
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.180.563 - SP (2009/0072772-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : OSWALDO JOSÉ STECCA 
ADVOGADO : LUIS EDUARDO SCHOUERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
ADVOGADOS : DOMINGOS PAES VIEIRA FILHO 
  LUIZ ÂNGELO VERRONE QUILICI 
  SAULO FERREIRA LOBO 
PROCURADOR : RUY ELIAS MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO 
PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
PRECEDENTE:  RESP. 1102431/RJ, SUBMETIDO AO REGIME DE 
REPETITIVOS, ART. 543-C, DO CPC)
1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado 
tempo sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, impondo segurança 
jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário. REsp 1102431/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)
2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da 
inércia do credor, que não se verifica quando a demora na citação do executado decorre 
unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg 
no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. 
Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, 
DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 
982.024/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/04/2008, DJe 08/05/2008)
3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de que a demora no 
processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos da Justiça, verbis:
 

"Não se há, pois, de atribuir ao exequente a demora na tramitação da 
cobrança, visto como seu representante não foi pessoalmente intimado a dizer 
sobre a malograda tentativa de citação, como exige o artigo 25 da Lei 6.830/80. 
Quase três anos se passaram, por isso, sem que o processo seguisse seu curso. 

Intimação das partes sobre os atos do processo também é dever do 
cartório. Assim, forçoso reconhecer que a tardança, no caso vertente, deu-se em 
razão do próprio mecanismo da Justiça. Por isso que perfeitamente aplicável a 
Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça.

(...)
Como se há de conceber, então, perda do direito de ação por parte da 

Fazenda Pública, em casos como o ora considerado, em que a intimação pessoal 
de seu procurador em providenciar o desenvolvimento do processo, após 
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infrutífero intento de chamar o executado, deu-se com atraso de quase três anos?"
(...)
Tivesse o município deixado de adotar as providências cabíveis, após 

a rápida e pessoal intimação de seu procurador a dar andamento ao feito, aí sim 
poder-se-ia cogitar de inércia ou de desídia. Aqui, todavia, a responsabilidade 
pela paralisação do curso do processo é mesmo do mecanismo da Justiça.

Em suma: ausência inércia da parte, a despeito do longo período em 
que sustado o fluxo do feito, de resto inteiramente imputável à ineficiência do 
judiciário, não já cogitar de prescrição dos créditos tributários. (fl. 93).

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
5. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que devam ser 
conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, os 
pressupostos processuais e as condições da ação executiva. 
6. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido ampliado por força 
da exegese jurisprudencial mais recente, admitindo-se a argüição de prescrição e de 
ilegitimidade passiva do executado, desde que não demande dilação probatória (exceção 
secundum eventus probationis).
7. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso 
especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já 
distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos 
termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
8. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e 
Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.180.563 - SP (2009/0072772-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por OSWALDO JOSÉ STECCA , com fulcro no art. 545, do CPC, em 

face da r. decisão de minha lavra, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO PROCESSO 
POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. PRECEDENTE:  
RESP. 1102431/RJ, SUBMETIDO AO REGIME DE REPETITIVOS, ART. 
543-C, DO CPC)
1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o decurso de 
determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da 
prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a 
prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema 
tributário. REsp 1102431/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)
2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 
consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. 
Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, 
Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 
1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
08/05/2008)
3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de que a 
demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos da 
Justiça, verbis:
 
"Não se há, pois, de atribuir ao exequente a demora na tramitação da 
cobrança, visto como seu representante não foi pessoalmente intimado a 
dizer sobre a malograda tentativa de citação, como exige o artigo 25 da Lei 
6.830/80. Quase três anos se passaram, por isso, sem que o processo 
seguisse seu curso. 
Intimação das partes sobre os atos do processo também é dever do cartório. 
Assim, forçoso reconhecer que a tardança, no caso vertente, deu-se em 
razão do próprio mecanismo da Justiça. Por isso que perfeitamente 
aplicável a Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça.
(...)
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Como se há de conceber, então, perda do direito de ação por parte da 
Fazenda Pública, em casos como o ora considerado, em que a intimação 
pessoal de seu procurador em providenciar o desenvolvimento do processo, 
após infrutífero intento de chamar o executado, deu-se com atraso de quase 
três anos?"
(...)
Tivesse o município deixado de adotar as providências cabíveis, após a 
rápida e pessoal intimação de seu procurador a dar andamento ao feito, aí 
sim poder-se-ia cogitar de inércia ou de desídia. Aqui, todavia, a 
responsabilidade pela paralisação do curso do processo é mesmo do 
mecanismo da Justiça.
Em suma: ausência inércia da parte, a despeito do longo período em que 
sustado o fluxo do feito, de resto inteiramente imputável à ineficiência do 
judiciário, não já cogitar de prescrição dos créditos tributários. (fl. 93).

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 07/STJ.
5. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que 
devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do 
título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação 
executiva. 
6. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido 
ampliado por força da exegese jurisprudencial mais recente, admitindo-se a 
argüição de prescrição e de ilegitimidade passiva do executado, desde que 
não demande dilação probatória (exceção secundum eventus probationis).
7. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do 
recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os 
demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, 
deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC 
(artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
8. Agravo de instrumento conhecido, para negar seguimento ao próprio 
recurso especial.

Pugna a agravante pela reconsideração da r. decisão agravada, ao fundamento de 

não incidir, na espécie, a Súmula 07/STJ, tampouco a Súmula 106/STJ. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.180.563 - SP (2009/0072772-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
PRECEDENTE:  RESP. 1102431/RJ, SUBMETIDO AO REGIME 
DE REPETITIVOS, ART. 543-C, DO CPC)
1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o decurso de 
determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da 
prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a 
prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema 
tributário. REsp 1102431/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)
2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 
consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. 
Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 
1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 
29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 
26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
08/05/2008)
3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de 
que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos 
mecanismos da Justiça, verbis:
 

"Não se há, pois, de atribuir ao exequente a demora 
na tramitação da cobrança, visto como seu representante não foi 
pessoalmente intimado a dizer sobre a malograda tentativa de 
citação, como exige o artigo 25 da Lei 6.830/80. Quase três anos 
se passaram, por isso, sem que o processo seguisse seu curso. 

Intimação das partes sobre os atos do processo 
também é dever do cartório. Assim, forçoso reconhecer que a 
tardança, no caso vertente, deu-se em razão do próprio 
mecanismo da Justiça. Por isso que perfeitamente aplicável a 
Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça.

(...)
Como se há de conceber, então, perda do direito de 

ação por parte da Fazenda Pública, em casos como o ora 
considerado, em que a intimação pessoal de seu procurador em 
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providenciar o desenvolvimento do processo, após infrutífero 
intento de chamar o executado, deu-se com atraso de quase três 
anos?"

(...)
Tivesse o município deixado de adotar as 

providências cabíveis, após a rápida e pessoal intimação de seu 
procurador a dar andamento ao feito, aí sim poder-se-ia cogitar 
de inércia ou de desídia. Aqui, todavia, a responsabilidade pela 
paralisação do curso do processo é mesmo do mecanismo da 
Justiça.

Em suma: ausência inércia da parte, a despeito do 
longo período em que sustado o fluxo do feito, de resto 
inteiramente imputável à ineficiência do judiciário, não já 
cogitar de prescrição dos créditos tributários. (fl. 93).

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 07/STJ.
5. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que 
devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do 
título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação 
executiva. 
6. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido 
ampliado por força da exegese jurisprudencial mais recente, admitindo-se 
a argüição de prescrição e de ilegitimidade passiva do executado, desde 
que não demande dilação probatória (exceção secundum eventus 
probationis).
7. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
8. Agravo regimental desprovido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Resta evidenciado que o 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão ora hostilizada. Assim, 

tenho que a decisão ora impugnada há de ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo regimental interposto por OSWALDO JOSÉ 
STECCA, com fulcro no art. 544, do CPC, em face da r. decisão, 
que inadmitiu seu recurso especial, sob os seguintes fundamentos: 
a) os argumentos expendidos não são suficientes para infirmar a 
conclusão do v. aresto combatido. 
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O recurso especial foi interposto com fulcro no art. 105, III, "a", do 
permissivo constitucional, para infirmar o v. acórdão prolatado 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:
"Agravo de instrumento. Execução fiscal. Rejeição de objeção de 
não-executividade. Imposto territorial urbano. Taxa de emissão e 
cadastramento. Prescrição. Não-configuração. Ajuizamento da 
demanda antes do decurso do lapso prescricional. Tardança no 
expedir carta de citação e no intimar o procurador do exequente a 
se manifestar sobre frustrada tentativa de chamamento do 
executado. Demora na tramitação do processo que não se pode 
imputar ao representante do município. Inteligência do artigo 25 da 
Lei 6.830/80 e da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça. 
Alegação de duplicidade de cobrança do imposto. Exercício de 
1999. Insuficiência da prova documental para exame da matéria. 
Recurso desprovido". 

Irresignado, o ora recorrente aponta violação ao art. 174, do CTN, 
bem como ao art. 267, § 3º, do CPC, sob o fundamento de que a 
prescrição deve ser reconhecida nas situações em que a demora na 
citação do executado se configure também em falta de diligência do 
credor em zelar pela efetivação da citação, ainda que a morosidade 
do mecanismo do judiciário. Aduz, outrossim, restar provado nos 
autos que o IPTU está sendo cobrança em duplicidade, haja visto 
ter sido objeto de cobrança em dívida ativa anterior. 
Não foram ofertadas contrarrazões ao apelo nobre (fl. 135).
Brevemente relatados, decido.
Deveras, o conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após 
o decurso de determinado tempo sem promoção da parte 
interessada pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos 
litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário.
Com efeito, a perda da pretensão executiva tributária pelo decurso 
de tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica 
quando a demora na citação do executado decorre unicamente do 
aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do STF e do 
STJ:

- DISTRIBUIDA A AÇÃO TEMPESTIVAMENTE, NÃO PODE O 
AUTOR SER PREJUDICADO PELA DEMORA DO MECANISMO 
JUDICIAL NA EFETIVAÇÃO DA CITAÇÃO DOS REUS, SEM QUE 
PARA ISSO TENHA CONCORRIDO. RE CONHECIDO E PROVIDO, 
PARA QUE, AFASTADA A PRESCRIÇÃO, JULGUE O TRIBUNAL 
LOCAL COMO DE DIREITO. 
(RE 105818, Relator(a): Min. CORDEIRO GUERRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 31/05/1985, DJ 28-06-1985 PP-10687 EMENT 
VOL-01384-05 PP-00877) 

AÇÃO DE COBRANÇA DE DÉBITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
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PROPOSTA A AÇÃO NO PRAZO ESTABELECIDO PARA O SEU 
EXERCÍCIO, A DEMORA NA CITAÇÃO DO RÉU, POR INÉRCIA 
DO MECANISMO JUDICIAL, NÃO GERA A PRESCRIÇÃO. 
DISSIDIO JURISPRUDENCIAL COMPROVADO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 
(RE 97539, Relator(a): Min. DJACI FALCAO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/09/1982, DJ 24-09-1982 PP-09446 EMENT 
VOL-01268-02 PP-00643 RTJ VOL-00105-02 PP-00830) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 106. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1. A consumação da prescrição em se tratando de direitos 
patrimoniais (art. 219, § 5º, do CPC) não podia ser decretada de 
ofício pelo juiz. Precedentes: REsp 642.618/PR (DJ de 01.02.2005);
REsp 513.348/ES (DJ de 17.11.2003); REsp 327.268/PE (DJ de 
26.05.2003).
2. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, acrescentou o 
parágrafo 4º ao art. 40 da Lei 6.830/80, possibilitando ao juiz da 
execução a decretação de ofício da prescrição intercorrente, desde 
que ouvida previamente a Fazenda, para que possa suscitar 
eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo 
prescricional, o que não se verifica no presente caso. Precedentes 
deste Tribunal: REsp 913.704/PR (DJ de 30.04.2007); REsp 
747.825/RS (DJ de 28.03.2007); REsp 873.271/RS (DJ de 
22.03.2007); REsp 855.525/RS (DJ de 18.12.2006); Edcl no REsp 
835.978/RS (DJ de 29.09.2006); REsp 839.820/RS (DJ de 
28.08.2006).
3. O artigo 40 da Lei de Execução Fiscal deve ser interpretado 
harmonicamente com o disposto no artigo 174 do CTN, o qual deve 
prevalecer em caso de colidência entre as referidas leis. Isso 
porque é princípio de direito público que a prescrição e a 
decadência tributárias são matérias reservadas à lei complementar, 
segundo prescreve o artigo 146, III, "b" da CF/1988.
4. Após o decurso de determinado tempo, sem promoção da parte 
interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela via da prescrição, 
impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a 
prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema 
tributário.
Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o 
reconhecimento da prescrição.
5. In casu, o Tribunal a quo proferiu a seguinte 
conclusão:"Compulsando os autos do feito executivo fiscal em 
apenso, observa-se que o crédito tributário referente à cobrança de 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativos aos 
exercícios de 1997 e 1998, foram definitivamente constituídos em 31 
de dezembro de cada exercício (f. 6 dos autos em apenso).
Ressalte-se, por oportuno, que, de acordo com o caput do art. 174 
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do Código Tributário Nacional, a prescrição do crédito tributário 
ocorre no prazo de cinco anos, contados da data de sua 
constituição definitiva. Dessa forma, a prescrição do crédito em 
questão, com a sua conseqüente extinção, deveria ocorrer em 
31.12.2002 e 31.12.2003, respectivamente. A autenticação 
mecânica acostada à fl. 2 dos autos em apenso demonstra que a 
inicial do feito executivo foi protocolada em 22.11.2002.
O despacho do julgador singular determinando a citação do 
executado, ora embargado, ocorreu em 29.11.2002.
Por sua vez, ao contrário do que entendeu o douto Desembargador 
relator da apelação, o executado não compareceu espontaneamente 
aos autos, porquanto é certo que a certidão de fl. 21 da demanda 
executiva, embora contendo mero erro de digitação por parte do 
Oficial de Justiça, demonstra que na realidade a citação pessoal 
ocorreu em 21.11.2005.
A esta conclusão se chega em virtude de que muito embora o Sr.
Meirinho tenha constado que efetuou a citação do executado em 
21.11.2006, a certidão (f. 21) data de 28 de abril daquele ano, bem 
como os demais documentos (f. 19-20) demonstram que a penhora e 
depósito do bem constrito ocorreram no mês de março de 2006, de 
modo que está evidente a ocorrência de mero erro material na 
certidão de f. 21.
(...)Desse modo, muito embora a citação tenha sido efetivada no dia 
21.11.2005, a interrupção do prazo prescricional retroagiu à data 
da distribuição da execução fiscal, ou seja, 22.11.2002, não 
havendo falar em prescrição.
(...)Outrossim, no caso em tela, como muito bem anotou o Des.
Hamilton Carli, em seu voto vencido, observa-se claramente que a 
demora na citação não pode ser atribuída à Fazenda Pública 
exeqüente, ora embargante, uma vez que, quando ajuizou a 
demanda executiva fiscal ainda restava mais de um mês para se 
consumar a prescrição do crédito tributário referente ao exercício 
de 1997, bem como forneceu todos os dados corretos do executado 
para que ele fosse encontrado e citado."" Consectariamente, 
infirmar referida conclusão demandaria o reexame de matéria 
fáctico-probatória, interditado ao STJ, nos termos da Súmula 7.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009)

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - 
PRESCRIÇÃO - CITAÇÃO TARDIA - AUSÊNCIA DE MORA DO 
CREDOR - SÚMULA 106 DO STJ - INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA-  ART. 25 DA LEI Nº 
6.830/80- APLICABILIDADE.
1. A perda da pretensão tributária pelo decurso de tempo depende 
da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na 
citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. 
Inteligência da Súmula 106/STJ.
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2. O representante judicial da Fazenda Pública deve ser intimado 
pessoalmente na execução fiscal, nos termos do art. 25 da Lei 
6.830/80.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INCISO I DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 174 DO CTN. DEMORA NA 
CITAÇÃO EDITALÍCIA ATRIBUÍDA AO SERVIÇO JUDICIÁRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. ART. 219, § 2º, DO CPC. SÚMULA 106 DO 
STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, em 
interpretação ao art. 219, § 2º, do CPC em conjunto com o art. 174 
do CTN, firmou, antes da vigência da LC n. 118/05, o entendimento 
de que a demora na citação do devedor por culpa dos serviços 
judiciários não pode prejudicar o exequente. Súmula 106 do STJ.
2. Para se rever a culpa pela demora na citação editalícia, 
atribuída ao serviço judiciário pela Corte Estadual, é necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que, à luz do 
entendimento sedimentado na Súmula n. 7 desta Corte, não é 
possível em sede de Recurso Especial (v.g.:REsp 1.081.414/MG; e 
REsp 802.048/MG).
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. 
PRESCRIÇÃO. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. DEMORA NA CITAÇÃO. 
MECANISMO JUDICIÁRIO. SÚMULAS 106 E 07/STJ. 
TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – DEMORA NA CITAÇÃO – 
MECANISMO JUDICIÁRIO –  PRESCRIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA – SÚMULAS 106 E 07/STJ.
1. A Corte de origem, seguiu orientação traçada por este Sodalício, 
no sentido que: "É aplicável às execuções fiscais o entendimento da 
Súmula 106 do STJ, segundo a qual "Proposta a ação no prazo 
fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos 
inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da 
argüição de prescrição ou decadência" (REsp 708.186/SP, Rel. 
Min. Albino Teori Zavascki. DJ de 3.4.2006).
2. O Tribunal a quo não estar prescrito o crédito tributário, haja 
vista que além do exequente não ter contribuído para a demora na 
citação do executado, tendo atuado efetivamente no feito, a ação de 
execução fiscal foi ajuizada antes da prescrição e a citação em 
razão do próprio sistema judiciário.
3. Destarte, rever o entendimento da Corte de origem demandaria 
reexame do conteúdo probatório existente nos autos, hipótese que 
não se amolda ao recurso especial por esbarrar em óbice sumular 
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(n.
7/STJ).
4. Recurso especial não-conhecido.
(REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008)

TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – DEMORA NA CITAÇÃO – 
MECANISMO JUDICIÁRIO –  PRESCRIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA – SÚMULAS 106 E 07/STJ.
1. Embora a jurisprudência do STJ seja no sentido de que, em 
execução fiscal, o despacho que ordenar a citação não interrompe 
a prescrição, uma vez que somente a citação pessoal teria esse 
efeito, não é menos correto afirmar que, se a ação foi proposta 
dentro do prazo e a demora na citação deu-se por motivos inerentes 
ao mecanismo judiciário, não se deve decretar a prescrição, 
mormente quando a empresa não atualizou o endereço junto ao 
cadastro do CNPJ. (Súmula 106/STJ) 
2. O juízo de origem valeu-se de análise do contexto 
fático-probatório do feito para decidir que a demora na citação da 
recorrente se deu por culpa do andamento moroso da máquina 
judiciária e da negligência da recorrente, e não por desídia da 
Fazenda Nacional. O acolhimento da pretensão recursal 
demandaria entrar em matéria fático-probatória, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008)

In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de 
que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos 
mecanismos da Justiça, verbis:

"Não se há, pois, de atribuir ao exequente a demora na tramitação 
da cobrança, visto como seu representante não foi pessoalmente 
intimado a dizer sobre a malograda tentativa de citação, como exige 
o artigo 25 da Lei 6.830/80. Quase três anos se passaram, por isso, 
sem que o processo seguisse seu curso. 
Intimação das partes sobre os atos do processo também é dever do 
cartório. Assim, forçoso reconhecer que a tardança, no caso 
vertente, deu-se em razão do próprio mecanismo da Justiça. Por 
isso que perfeitamente aplicável a Súmula 106 do Superior Tribunal 
de Justiça.
(...)
Como se há de conceber, então, perda do direito de ação por parte 
da Fazenda Pública, em casos como o ora considerado, em que a 
intimação pessoal de seu procurador em providenciar o 
desenvolvimento do processo, após infrutífero intento de chamar o 
executado, deu-se com atraso de quase três anos?"
(...)
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Tivesse o município deixado de adotar as providências cabíveis, 
após a rápida e pessoal intimação de seu procurador a dar 
andamento ao feito, aí sim poder-se-ia cogitar de inércia ou de 
desídia. Aqui, todavia, a responsabilidade pela paralisação do 
curso do processo é mesmo do mecanismo da Justiça.
Em suma: ausência inércia da parte, a despeito do longo período 
em que sustado o fluxo do feito, de resto inteiramente imputável à 
ineficiência do judiciário, não já cogitar de prescrição dos créditos 
tributários. (fl. 93).

A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita 
via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
Quanto a existência de duplicidade na cobrança do imposto no 
exercício de 1999 o recurso não merece ser admitido. 
A doutrina tem entendido que sua utilização opera-se quanto às 
matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelo juiz que 
versem sobre questão de viabilidade da execução - liquidez e 
exigibilidade do título, condições da ação e pressupostos 
processuais - dispensando-se, nestes casos, de garantia prévia do 
juízo para que essas alegações sejam suscitadas. 
Contudo, o espectro das matérias suscitáveis através da exceção 
tem sido ampliado por força da exegese jurisprudencial mais 
recente, admitindo-se a argüição de prescrição e de ilegitimidade 
passiva do executado, desde que não demande dilação probatória 
(exceção secundum eventus probationis).
In casu, o v. acórdão hostilizado firmou entendimento no sentido de 
que:

"Relativamente a eventual duplicidade da cobrança do imposto do 
exercício de 1999, a apreciação do tema está a exigir sopesamento 
mais acurado de dados probatórios, incompatível com os angostos 
lindes da objeção de não-executividade. A análise há de ser 
efetuada no momento processual oportuno, com a amplitude 
necessária. A via adequada para o debate são os embargos do 
executado, com prévia garantia do juízo". 

Ex positis, conheço do agravo de instrumento, para NEGAR 
SEGUIMENTO ao próprio recurso especial".

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto. 
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0072772-1 Ag     1180563 / SP

Números Origem:  179292004  7753715  7753715001  77537158

EM MESA JULGADO: 20/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSWALDO JOSÉ STECCA
ADVOGADO : LUIS EDUARDO SCHOUERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADOS : LUIZ ÂNGELO VERRONE QUILICI

RUY ELIAS MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)
DOMINGOS PAES VIEIRA FILHO
SAULO FERREIRA LOBO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSWALDO JOSÉ STECCA
ADVOGADO : LUIS EDUARDO SCHOUERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADOS : LUIZ ÂNGELO VERRONE QUILICI

DOMINGOS PAES VIEIRA FILHO
SAULO FERREIRA LOBO

PROCURADOR : RUY ELIAS MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 20  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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